Ministério da Economia /('
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais . CAR F

Processo n° 16696.720650/2014-38

Recurso Voluntario

Resolugdo n®  1301-000.953 — 12 Secdo de Julgamento / 32 Camara/ 12 Turma
Ordinaria

Sessdo de 10 de dezembro de 2020

Assunto DILIGENCIA

Recorrente LEMOS E FARES SEGURANCA E SERVICOS LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem. 0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto da Relatora.

(documento assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Bianca Felicia Rothschild - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva
Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Lucas Esteves Borges,
Bianca Felicia Rothschild e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente(s) o
conselheiro(a) Rafael Taranto Malheiros.

Relatorio

Inicialmente, adota-se parte do relatério da decisdo recorrida, o qual bem retrata
os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até entéo:

A contribuinte anteriormente  qualificada apresentou manifestacdo de
inconformidade contra sua exclusdo de oficio do Simples Nacional, relativa ao ano-
calendario 2015, motivada pela existéncia de débito com a Fazenda Publica Federal, cuja
exigibilidade ndo se encontra suspensa.

Em sua defesa, alega, em sintese, que foi feito recolhimento da guia pendente.

A decisdo da autoridade de primeira instancia julgou improcedente a defesa da
contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto da Relatora.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Bianca Felícia Rothvschild - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, José Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Lucas Esteves Borges, Bianca Felícia Rothschild e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Rafael Taranto Malheiros.
 
   Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então:
 A contribuinte anteriormente qualificada apresentou manifestação de inconformidade contra sua exclusão de ofício do Simples Nacional, relativa ao ano-calendário 2015, motivada pela existência de débito com a Fazenda Pública Federal, cuja exigibilidade não se encontra suspensa.
 Em sua defesa, alega, em síntese, que foi feito recolhimento da guia pendente.
 A decisão da autoridade de primeira instância julgou improcedente a defesa da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:
 ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
 Ano-calendário: 2015
 SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO.
 A empresa excluída do Simples Nacional por possuir débitos sem exigibilidade suspensa tem 30 dias, contados da comunicação da exclusão, para regularizá-los.
 Cientificado da decisão de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando os argumentos levantados em manifestação anterior, acrescentando razões para reforma na decisão recorrida.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheira Bianca Felicia Rothschild, Relatora.
 Recurso Voluntário 
 O recurso voluntário é TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também às demais condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
 Fatos
 Cumpre reproduzir parte dos arts. 17 e 31 da Lei Complementar nº 123, de 2006, verbis:
 Art.17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
 V- que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
 Art.31.(...)
 §2o Na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência da comunicação da exclusão.
 Deve-se transcrever, ainda, a alínea �d� do inciso II do art. 3º e o inciso I do art. 5º, ambos da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 15, de 2007:
 Art. 3º A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação da ME ou da EPP, dar-se-á:
 II � obrigatoriamente, quando:
 d - incorrer na hipótese de vedação prevista no inciso XVI do art. 12 da Resolução CGSN nº 4, de 2007.
 Art. 5º A exclusão de ofício da ME ou da EPP optante pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
 I � verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;
 Pela legislação acima, conclui-se que não poderá recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a ME ou a EPP que possuir débito junto à Fazenda Pública Federal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.
 Uma vez esclarecida a legislação que rege a matéria em litigio, vale analisarmos o caso concreto.
 De acordo com a consulta de débitos pendentes do contribuinte, excluído do SIMPLES conforme Ato Declaratório Executivo DRF/VRA N°131195, de 10/09/2014, temos os seguintes débitos geradores do ADE :
 
 
 Deveras, conforme alegado pelo acordão a quo, os débitos seguiram em aberto no sistemas da Receita Federal /PGFN após o prazo de regularização.
 Em sede de recurso voluntário, no entanto, a contribuinte anexa comprovantes de pagamento que alegadamente demonstrariam o pagamento dos débitos em aberto.
 Vejamos o extrato da inscrição em divida ativa vis a vis comprovantes de pagamento apresentados:
 
 Inscrição 070614007753
 
 
 
 Inscrição 070214001475
 
 
 
 
 
 
 Não há como garantir que os débitos em aberto foram, de fato, quitados pelo comprovantes de pagamento apresentados em sede recursal. 
 Mas, tendo em vista que há correspondência entre os código de receita, período de apuração e valores apresentados, entendo que há indícios suficientes para que o presente processo seja encaminhado a unidade de origem para que a mesma possa atestar se os comprovantes de pagamento são, de fato, relativos aos débitos ainda em abertos.
 Diligência
 Por essa razão, voto por converter o julgamento em diligência a fim de que a unidade de origem verifique se, na data de ciência do ADE o pagamento já era suficiente para quitar o débito e se a inscrição foi, de fato, indevida.
 Para tanto, e havendo necessidade, a autoridade fiscal poderá intimar o contribuinte a apresentar documentos complementares e esclarecimentos adicionais antes de elaborar o relatório ora requerido.
 Poderá ainda a autoridade fiscal apresentar os esclarecimentos que julgar necessários à melhor análise de tais fatos. 
 Ao final, a Recorrente deverá ser cientificada do resultado da diligência, abrindo-se prazo de 30 dias para que, querendo, manifeste-se sobre seu conteúdo (art. 35, parágrafo único, do Decreto nº 7.574/2011).
 Após o cumprimento dos procedimentos ora requeridos, os autos devem retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.
 
 (assinado digitalmente)
 Bianca Felícia Rothschild.
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Ano-calendario: 2015
SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO. PRAZO PARA REGULARIZA(}AO.

A empresa excluida do Simples Nacional por possuir débitos sem exigibilidade
suspensa tem 30 dias, contados da comunicacdo da exclusdo, para regulariza-los.

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso
voluntério, repisando os argumentos levantados em manifestacdo anterior, acrescentando razdes
para reforma na decisao recorrida.

E o relatério.

Voto
Conselheira Bianca Felicia Rothschild, Relatora.
Recurso Voluntario

O recurso voluntario € TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também as demais
condicdes de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.

Fatos

Cumpre reproduzir parte dos arts. 17 e 31 da Lei Complementar n°® 123, de 2006,
verbis:

Art.17. Ndo poderdo recolher os impostos e contribuigdes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

V- que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;

Art31.(...)

820 Na hipotese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, sera permitida
a permanéncia da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a
comprovagdo da regularizagdo do débito no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir
da ciéncia da comunicagdo da excluséo.

Deve-se transcrever, ainda, a alinea “d” do inciso II do art. 3° e o inciso I do art.
5°, ambos da Resolucdo do Comité Gestor do Simples Nacional (CGSN) n° 15, de 2007:

Art. 3° A exclusdo do Simples Nacional, mediante comunicacdo da ME ou da EPP, dar-
se-a:

Il — obrigatoriamente, quando:

d - incorrer na hipétese de vedagdo prevista no inciso XVI do art. 12 da Resolucdo
CGSN n° 4, de 2007.

Art. 5° A excluséo de oficio da ME ou da EPP optante pelo Simples Nacional dar-se-a
quando:
| — verificada a falta de comunicagéo de excluséo obrigatdria;

Pela legislacdo acima, conclui-se que ndo podera recolher os impostos e contribuigdes
na forma do Simples Nacional a ME ou a EPP que possuir débito junto a Fazenda
Publica Federal, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa.

Uma vez esclarecida a legislacdo que rege a matéria em litigio, vale analisarmos o
caso concreto.
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De acordo com a consulta de débitos pendentes do contribuinte, excluido do
SIMPLES conforme Ato Declaratorio Executivo DRF/VRA N°131195, de 10/09/2014, temos 0s
seguintes débitos geradores do ADE :

Consulta Débitos Geradores do ADE

0Os débitos ndo-pr¥idCheidrios, pri¥idCheiarios OdOSimplC$ NCXionO junto & RFB forCn listCHos com o vOor do
sOdo d¥QHor, sOn os [Eréscimos ICg0s. Os débitos junto @ PGFN forlin listCilos com o vor do sOdo dCv[dor
consolidHo. A rCjulFiztdo d¥Osk fOtOpOo sOdo d¥Mor tuldizCdo, com os [kréscimos |[his.

CNPJ: 14224707 NomDEmpr (s} : LEMOS E FARES SEGURANCA E SERVICOS LTDA - ME
Débitos N&o-Previdenciarios em cobran¢a na PGFN

Inscrigdo Valor Consolidado
00000070614007753 R$ 1.580,59
00000070214001475 R$ 3.698,48

voltar

Consulta débitos apds prazo para regularizagio

Os débitos ndo-prividChciarios, pri¥idChciarios OdOSimplCs NCEienO junto a RFB forOn listos com ¢ vOor do
sOdo d¥[dor, sOn os Ckréscimos ICg0s. Os débitos junto & PGFN forCn listClos com o vOor do sOdo dCv CHor
consolidHo. A rljuldiziEdo d¥OsE fOtOpOo sOdo d¥[Hor Qubdiz[Ho, com os [kréscimos ICg0Os.

CNPJ: 14224707 Nom[IEmpr[3[H : LEMOS E FARES SEGURANCA E SERVICOS LTDA - ME
Débitos Nao-Previdenciarios em cobranga na PGFN

Inscrigdo Valor Consolidado
00000070614007753 R$ 1.622,64
00000070214001475 R$ 3.796,88

[ Voltar

Deveras, conforme alegado pelo acorddo a quo, os débitos seguiram em aberto no
sistemas da Receita Federal /PGFN ap0s o prazo de regularizacao.

Em sede de recurso voluntario, no entanto, a contribuinte anexa comprovantes de
pagamento que alegadamente demonstrariam o pagamento dos débitos em aberto.

Vejamos o0 extrato da inscricdo em divida ativa vis a vis comprovantes de
pagamento apresentados:

Inscricdo 070614007753
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Ministério da Fazenda
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Consulta Inscrigio

I Gerais da

Devedor Principa
CMP1/CPF: 14,234 707/0001-596
Inscrigdo: 70 6 14 DOF753-01

N® do Processo: LDD73 S501565/2014-13

EMOS E FARES SEGURANCA E SERVICOS LTDA - ME

Faging 1 ae £

24/06/2016

®TINTA POR DECISAD ADMINISTRATIVA ORGAD DE ORIGEM DEV OU ARQ
Hatureza da Divida: TRIBUTARIA
Valor Inscrito: RS 1.284,96 (UFIR 1.207,54)

Quant. de Débitos: L

Quant. de Pagamanto
Quant, de Devedore

Quant. Parcelamento

. NE Jud i

NH* Unico de Processo Judici
Data de Protocal

Data de Distribuigio:

N° de Agrupamento para Aj

ECAD IF - ANGRA DOS REIS
Receita: 1804 - DIV ATIVA-CONTRIBUICAD SOCIAL
Procuradoria de Inscricd
Procuradoria Responsdve
drgio de Origes

N® do Auto de Infracior

Juak

Nimero do Imdwel (NIRF/TTR):
Mimera do Imével (RIP):

Data da Extingio:

Valor Consolidado: R$ 0,00

Develugio/ Arquivamento: 10/08/2015

WValor Remanescente: RY 128496 (UFTR 1,207 54)

Motlvo da Extingfo: PAGAMENTO ANTERIGR A INSORICAD EM DAL JA ALDCADC PELA RFE,

Motive de Suspensie de Exigibilidade:

w1 e e L arEee e

Comprovante de Arrecadacio

run frar vl 2 Sabomurs 4 il i B | ol 3 g, e aen ks A e, B b2 Bt i it
Y o

RS N AR SEGUMANCA B LBV (IS | TRA © ME
rariutua-ie

401

sanragERal-g
5i/13{1933
RIFLINELIE

FLBE BB TS

Wiks 1 Lok o kerrts INF2 47833
ek Tutat aTman
L]

T Bl s Al b

1 7 ope NERI00E (medde de Bmdsl, s w omdge dn e
Face. il desi

Comgacoanis  safids i
PSR RTTEE
# 3utn e caade drur o esasic freced for veslingeds 18 bl 6 debereis BIp me spieds fnnds G, b

Crpamearie perdials give buin ok MG Cateald ColeTinst o8 02, 06 OF 8 sSwavilinede 2026

Ministério da Fazenda

Comprovante de Arrecadacio

s b Wil ekl

i Fiaievinial fur Diaulh, ra snirsa, s reviosls o e
T

|94 | caan aa rarss -t
Cantirsmria REHUS AR BEGUHANCA I BEAYIOON 154 « ar
Mimern da sisida o Chbl |
T dr Anrrasecia 1IARRRELE
Sarcs RAMC TAY S &
Cibrbean s E
Ririrs o Pagamns [EL T
Prviay on Apsra EIPIEFEETE]
Lt ar Mo g Jafaasagan
Himwns i o srssars LA 2
Vabm 1 Dbt ib ot s ZHET LLTHEY
Clalign e oty nile G956 4.8
844,10

L

Caawasnhs  gmisdo dn SECAEY gy ALJON/IOLE Quiibke g8 Gess), el 8 dbdgr dn  comiem

00, TROI 4NN, 1tk A 1B LD RAL. Te LB
B L L L e T T RS S

o ATH Tl Caled Sl oF 017, she 03 da nowsnis o og S0

AT Ew el R e

F%bﬂeceiu Federal

ki hs de ABLas | b




FI. 5 da Resolugéo n.° 1301-000.953 - 12 Sejul/32 Camara/1? Turma Ordinéria
Processo n° 16696.720650/2014-38

Inscricdo 070214001475

Ministério da Fazenda 24/06/2016
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 09:54
Consulta Inscrigio

Informacdes Gerais da Inscricio
Deveador Principal: LEMOS E FARES SEGURANCA E SERVICOS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 14.224,707/0001-96
Inscricdo: 70 2 14 001475-73
N® do Processo: 10073 501566/2014-68
Situagdo: EXTINTA POR DECISAD ADMINISTRATIVA ORGAD DE ORIGEM DEV QU ARQ
Série da Insecrigao: IRP) Natureza da Divida: TRIBUTARIA
Data da Inserigio: 07/03/2014 Valor Inserito: R4 3.006,72 (UFIR 2.825,59)
Quant, de Débitos: 1
Quant. de Pagamentos: 0
Quant. de Devedores: 1
Quant, Parcelamantos: 0 Valor Remanescente: RS 3.006,72 (UFIR 2,825,59)
NO° Judicial: N de Agrup para i
no Unico de Processo Judicial:
Data de Protocalo:
Data de Distribuicio:
Orgdo de Justiga: SECAQ JF - ANGRA DOS REIS
Data Faléncia: Valor Conselidado: RS 0,00
Receita: 3551 - DIV ATIVA-IRP)
Procuradoria de Inscricdo: RESENDE
Procuradoria Responsével: RESENDE
Orgao de Origems
N° do Auto de Infracdo: Devolugdo/Arguivamento: 10/08/2015
Juizo:
Namero do Imével (NIRF/ITR):
Niomero do Imavel (RIP):
Data da Extingio:
Motivo da Extincdo: PAGAMENTO ANTERIOR A INSCRICAQ EM DAU JA ALOTADO PELA RFE.
Motivo de Suspensfo de Exigibilidade:
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N&o h& como garantir que os débitos em aberto foram, de fato, quitados pelo
comprovantes de pagamento apresentados em sede recursal.

Mas, tendo em vista que ha correspondéncia entre os codigo de receita, periodo de
apuracdo e valores apresentados, entendo que ha indicios suficientes para que o presente
processo seja encaminhado a unidade de origem para que a mesma possa atestar se 0s
comprovantes de pagamento sao, de fato, relativos aos débitos ainda em abertos.

Diligéncia
Por essa razdo, voto por converter o julgamento em diligéncia a fim de que a

unidade de origem verifique se, na data de ciéncia do ADE o pagamento ja era suficiente para
quitar o débito e se a inscri¢do foi, de fato, indevida.

Para tanto, e havendo necessidade, a autoridade fiscal poderd intimar o
contribuinte a apresentar documentos complementares e esclarecimentos adicionais antes de
elaborar o relatdrio ora requerido.

Poderd ainda a autoridade fiscal apresentar os esclarecimentos que julgar
necessarios a melhor analise de tais fatos.

Ao final, a Recorrente devera ser cientificada do resultado da diligéncia, abrindo-
se prazo de 30 dias para que, querendo, manifeste-se sobre seu conteudo (art. 35, paragrafo
unico, do Decreto n°® 7.574/2011).

Apols o cumprimento dos procedimentos ora requeridos, 0s autos devem retornar
ao CARF para prosseguimento do julgamento.

(assinado digitalmente)
Bianca Felicia Rothschild.



